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ANExo 1
TEEMD DE REFERÊNCIA UNIFICADO

oBJEToz c:o=NT1urt*AÇÃo DE EM1'1aEsA DE 1Jiuë:s"1:“AçÃo DE slsltvrcos DE Pt1a1,.1.cAçoEs DE
M/i'l¬ElRlAS IN S`l`ITUCIOI\`Iƒ\ IS, DESTINADOS AS DIVERSAS UNIDAIDES ADMIN lS"I”`R1°t'l`IVAS
(sEt?.1us't"Aatas) QUE CDMPDEM Esta Paocasso AD1vaN1s'1'aAT1“vo.
oaGÃos t-AaTtc11=ANTEs Do cERTAMEz Óaoaos 1=A1rrtc1PAN1¬Es Do cEaTAMEz
Secretaria de Educação Eãsica (SEDUC); Secretaria de Infraestrutura (SI-SINFRA); Instituto de Previdë-.ncia
dos Servidores '.l-biblicos l\/lunicipais de Morada Nova ÚPRENIN); Secretaria de Planejamento e Finanças
(SEFIl"*~l); Secretaria de Agricultura, Tiecuãria. e lÍ{ecu.I:sos ldiclricos (SEAGRI); Secretaria de Adttiitústtação
(SEAD); Secretaria de Articulação Inconstitucional (SEA.I); Secretaria de Saticle (SESA); Secretaria de
Assistencia Social (SAS); Secretaria de Cultura e Turismo (SECULT); Secretaria do Esporte e juventude
(SE_]UV); r'tutarquia l\/Iunicipal de Trãnsito (AMT).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estirnado desta contratação sera em carater sipjloso, conforme art. 15 do Decreto
10,024/ia;
FORNECIMENTO: por demanda;
LICITAÇÃO: O procedi.mento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e economico-Etnanceira e
regulariclade fiscal que seja eitigitla neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjttdicaclo G seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário cio instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica it qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e Ê: signatãria do contrato com a
Adrrtinistração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, desigriado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedirnentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos Lraball-:os da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Eaecutivo Municipal, formada por, no
rninirno, DE (dois) servidores que prestarão a necessaria assistencia a Pregoeita clurante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de detinir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, clecidir sobre
impugnação ao edital., determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: l?`ret`eitura I\/[unicipal de MORADA NOVA;
D.O.M.; Diário Oticial dos Municipios.

oiuoetvi, MDDALIDADE, carrlšzsio DE JULDAMENTD E DA Ft1_NDAMENTAçÃo LEGAL
O presente termo de referência :E oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias Requisitantes,
conforme especiticação dos lotes abaiito discriminado. Clhš/

Il

Dev:-:rã ser adotada a modaliclacie licitatoria PREGAO na Forma ELETRONICA., tendo corn criterio de
julgamento: MENOR PREÇO IÍOR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n” 16.520, de 17/D7/2002
~- Lei que .Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n" 8.666, de 21/O6/1993 e alterações posteriores
- Lei de Licitações, da Lei n° 8.1178, de 11/O9/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nf* 6.204/07,
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Lei Complementar 11° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 0"? de Agosto de 2014, IÂ..ei
Complementar n° 155 /2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 11° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que al.tera o titulo VII-A da Consolidação cias Leis do Trabalho, e
demais normas pertinentes.

]LlS'1`IFICAT]ÍVA
Trata-se de serviço que apoia a realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional das
Secretarias requísitantes deste termo, posto que, tendo em vista o principio da publicidade, a. publicação dos
avisos de licitação e demais pertinentes É condição "sine qr-ia' nen" para a realização dos certames e outras
finalidades para a aquisição de bens e serviços.

A necessidade de publicação dos Avisos de Licitação deriva de ezigëncia contida em decretos e leis federais: Lei
n° 8.666 de 21 de junho de 1993 de que trata de Licitaçõies e Contratos, Lei n° 10.520 de 17 dejulbo de 2002
que institui a modalidade de licitação denominada pregão, Decreto 1-'federal n° 10.024, de 20 de setembro de
v - .2019,

O art.igo 21, inciso III da Lei n° 8.666/1993, eaige a publicação de avisos contendo os resumos dos editais de
licitação, nas modalidacles tomada de preços, coticorriãncias, concursos e leilífaes em jornal diario de grande
cuculação no Estado;

Vale salientar que a flltura contratação, visa tambéiti, dar pulãlicidade as diversas ptiblicaçfies necessarias ã
ac11-niniati-ação púb]_ieos, dente elas; Decretos, Leis Municipais, Portarias, .lT*~lotiÊ1cafções, Licenças dentre outras.

OBJETIVO
Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso Ill da Lei 8666/93, alterada pela Leíi n° 8883/94, ao
disposto no Artigo T”, i.ncisos I, ll e lll da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Ternio de Rcferëticia para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades das Secretarias, para que o
procedimento se to.rne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade deftnir
elementos para a futura contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade dos serviços,
visando ã formação de contrato.

ESPECIFICAÇÕES Dos LOTES
LDIE t'INICo

' I" _' ' " “Tí ' QTE_
j ITEM i EssEcnrICAçAo Dos szavrços É UND. .,.,¡,.,.,LL
A "'"CoNT1IATAÇÃo DE PEasTAçAo DE sE1tvIços DE '

ot PLIELICACAD EM joIu-.TAL *IDE C&.1*:¶D.E. ÇIRCULAÇAQ CM/PC. 2.370
j  ¿j1j“CAD.1-«:aNo. m_____ _ __ _ _ _, _ _
' C«oN'ra_ATAçÃo DE PaEsTAçÃo DE saavtços DE .tu . . ._ . CM/Pt. 1.1.30,V Pp§LIt.AçÃo N‹_çI__I_:r›I_z1a.1CIt¬›1tIçIA__L Do astADç¿_¡__D.o.a../CE H __ _

D., C‹oNTaA*1"AC_Ão DE sEEsTAt;ÃcI DE sE1=tv1Cos DE : FM ' mm,
` .É.lzlBl~1C«^fÊÃÚ l`:.ifšl.. .Tf.1L D^ U1`*ll-AU -.P~.@-U- É/ . Í.. ` _

JUSTIFICATIVA DO CRITÊRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
jtistifiea-se o crit+Í:rio de jul_gamcnto da licitação ser o MÂENOR PRECO POR LOTE por ser aquele que mell-tor
reflete os anseios da licitação, por ser económica e logisticatiiente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um an-ativo aos licitantes, proporcionando urna maior
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economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, que a unidade gestora
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização tie diversas contratações atraves do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em
tela se torna invisivel por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidor-es para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do
ntimero reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (l\/IEIHIOII. liR'Iëi.ÇtÍ) POR LOTE) mi resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos adrrrinistrativos. A Adn¬:in.istração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam dividiclos entre vãrios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contento geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES podera gerar aos licitantes
ganhadores tu-na rnaior economia de escala que, certamente, serã traduzida em menores preços em sua proposta
global.

Sobre este terna, podemos citar a obra ""l¬rv.v.r.r Po/iÍwr'z*oI“ Joias l_J't'i:i.'tj:fri'rP.t e Corƒirtsioi”, vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(..) em geral, a economia de escala ei instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitd-rio, que em decorrência do barazeainerito do custo da
produção (economia de escala na indzisrria), quer porque hd diminuição
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no
comercio) “_

Corrobora do entendimento supramencionado, e.m julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pediclo de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
unico item, desde que devidamente justificaria pela :irea demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
rcsu-ição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenãrio - Relator:
_josti jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acordão n° 732/2008, no seguinte sentido:

" a questão da tiiabilidade do fracionamento deoe ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, deoendo o
gestor decidir analisando qzual a soluç-do mais adequada no caso
concreto". @

't

Dessa forrna, verifica-se que o entendinnetito do Ttil'.i1.1nal de Contas tern siclo o de que a divisão do objeto em
itens d.istintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Administração Pública, descle que não haja restrição ã competitividade.
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Assim, dentre da cempetência disericienaria que É assegurada a Administraç:Í.'ie, epteu-se per adetar e criterie de
gulgamente e divisae per letes, que se repura mais ajustade as necessidades e eficiencia administrativas ue
presente case.

REFERENCLAL DOS PREÇOS
Os preçes de referência feram estienades cem base nas cetaçees realizadas pele Seter de Cletaçãe de Preçes de
Municipie de MORADA NOVA/CEI, aneitadas aes autes deste precesse.
DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O l\fIunici_pie de MORADA NOVA, cem a interveniência da SECRETARIA/.Al_l'l'ARQUI_A, assinara
centrate cem a(s) vencedera(s) desta licitaçãe, ne praze maszime de U5 (cince) dias, centades da data da
cenvecaçae eapedida per esse ergšle, sel: pena, de decair de direite a centrataçae, pedende ser prerregada
semente uma veis, quande selicitade pela parte, desde que ecerra metive justiticade e aceite pele Centratante.
2- Case e .licitante vencerler se recuse irijustifieadamente a assinar e centrate eu nãe apresente situaçãe regular
ne ate da assinatura de mesme, a auteridade superier dever:-Ei eittiriguir es efeites da lienaelegaçãe e da
adjndicaçãe atraves de ate de rescisãe e reternara es antes de preeesse a Prege-eita, sem prejuiae da aplicaçãe
das sanções caliiiveis.
3- A Fregeeira reternarri as atividades de seleçãe de melher prepesta e cenvecara entre Licitante, ebservada a
erdem de qualificaçãe e classificaçaizi, para verificar as suas cendições de lialtiilitaçšíe, e assim sucessivamente.
4~ O licitante que, cenvecade dentre de praae de validade da sua prepesta, nãe celebrar e centrate, deixar de
entregar a decumentaçae ezizigida neste edital eu apresentar decumentaçãe falsa, ensejar e retarclamente da
estecuçae de seu ebjete, riae mantiver a prepesta, falhar eu fraudar na ez-tecuçãe de centrate, cempertar-se de
mede inidenee eu cumeter fraude fiscal, ficara i.mpedíde de licitar e centratar cem e Municípie de MORADA
NOVA e sera descredenciade ne cadastre de lvlunicípie, pele pras-:e de até O5 (cince) anes, sem prejtiiae das
multas previstas em edital e ne centrate e das demais ceniinações legais.

DA FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÕES DO CONTRATO
l - A liscaliaaçae de centrate dar-se-ii nes termes de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designade
representante para acerripanliar e fiscaliaar a entre¿z,a des bens e/eu serviçes, anetande em registre prr'-zprie tedas
as ecerrências relacienadas a eitecuçae e deterininande e que fer necessiirie a regulariaaçãe de falhas eu defeites
ebservades.
2 - A fiscalizaçae nãe ei-:clui nem redua a respensalailidade da centratada, iriclusive perante terceires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas eu vlcies redilaiteries, e, na ecerrëncia desta,
nae implica cerrespensabilidade da Ada-nitiistraçãe eu de seus a,qentes e prepestes, de cenfermidade cem e art.
70 da l'..ei Federal ri" 8.666/93 e suas alteraçees.
3 - CJ representante da ƒlidnuiiistraçãe anetarsi ein registrra preprie tedas as ecerrëncias relacienadas cem a
ei-:ecu‹;ãe de centrate, indicande dia, mês e ane, bem ceme e neme des funcienaries a regulariaagãe
eventualrnente envelvides, determinando e que fer necessarie à regulzirizaçãe das falhas eu defeites ebservades
e encaminhande es apentamentes a auteridade cempetente paira as prnvidëiicias cabíveis.
4 - Ne interesse da CCJl*~ITR.A'1`A.l“~lTE, e ebjete deste li`.d.ita.l, Terme de Referencia e aneires pedera ser
suprii-nide eu acrescide ate e limite de 2.5".='zi (vinte e cince per cente) de valer inicial da centrataçãe, facultada a
supressãe alem desse limite, per acerde entre as partes, cenferme dispeste ne artige 65, § 1° e 2 Ú, incise II da
Lei n” E6156/93.
5- l*~l'e interesse da Ptdntinistraçae, e valer inicial atualíaade da centrataçãe pedera ser aumentade eu suprimidn
até e limite de 25'-Va (vi.nte e cince per cente), cem fundamente ne art. 65, 1° e 2°, da Lei nf' 8.666/93.
6-» A Licitante Centratatla fica ehrigarla a aceitar, nas mesmas cendições licitadas, es acrescimes eu stipressdes
que se riaerem necessarias. Lg
7- lÍ'~lc11l'iLitt'i actfracimü eu Suprcsaiiü püdcrá ei-tccdcr ti l.i1'1“Lil;e eatabclccicle nesta 'çi-=ici, cacete as suptessãca
resultantes de acerde entre as partes.
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DA SUBCÚNTRATAÇÃD
1- A subeentrataçáe náe altera a respensabilidade da Centratada, a qual eentinuará integra e selidária perante a
Centratante.
2 - As snbcentrataçees pervenmra realizadas seráe integralmente custeadas pela Centratada.
3- A Prepenerite vencedera da lieitaçáe, pederá sulaeentratar es services, ebiete deste certame, até e limite de
20% (vinte per cente), cem a anuência previa da Gestera de Centrate, e ein plene cun-iprimente de art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alterações;
4 - 1*-¬láe pederá ser su`ticent.ratada empresa que tenha partieipacle de precesse l.icitate'rie e que tenlia side
censiderada inabilitada.
5 - A Centratada deverá selicitar ferrnalmente á Gcstera de Centrate es pedides de sulficentrataçáe, cem es
quais a mesma pederá anu.i.r mediante a api'eset1taçáe de tedes es decurnentes exigides ne item 6. e subitens.
fi - Qualquer sLtl3cr_mti'ataçáe semente será pessivel cem a anuiiricia prévia da Prefeitura Municipal de lVlerada
Neve, atraves de ter*-pensável per cada eentrate, que exigirá eentrate Errnade entre a empresa vencedera c e seu
sul:icentratade, mediante a apresentaçáe de redes es decumentes exigides neste Edital e auteriaaçáe expre.ssa da
PlVlÍl\fl1`~l _
6.1- Da selieitaçãe prevista ne item acima, eenstará expressaniente que a empresa centratada É a única
respensável per redes es serviçes exeeutades pela Subcentratada, pele faturamente em seu exclusive nen-ie, e
per redes es demais eventes que envelvam e elajete desta Licitaçáe.
7- O eentrate firmade entre a Centratada e a Sulaeentratada será apresentade á lÍ'l\áMN, que pederá ebjetar
relativamente as cláusulas que pessam vir em seu desfaver eu ensejar respensalnlidades e enearges de qualquer
nat|.1rc2.a.
8- Neste eentrate deverá estar expresse que a empresa CC3l\l'l"MTADA É a única respensável per tedes es
senfiçes executadas pela Subcenttatada, pele faturamente em seu exclusive neme, e per tedes es demais eventes
que envelvam e ebjete prepeste desta licitaçáe.
9 - Em hipetese nenhurna haverá relacienamente centrauial eu legal da Cf_3t¬~`l*l'1`{A"l`Al¬lTE eum es
sullcentratacles.
10- A CC)l`§lTRATA.N'l."l'-Í. reserva-se e direite de vetar a uti.lisaçáe de sulacentrataclas per razões tecnicas eu
adininistrativas.

DA Feaivtzt na t-REs'ra.ÇÃe nes sisxviçes, PAGAMENTQ E De REEQUILIBRIU
Eceneancevstivawcsiae
1. Pederáe ser firmades centrates, que seráe Lratades de fun-na aiiteneina e se sulameterãe igualmente a teda.s as
rlispesiçees eenstantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quante ás prerregações, alterações e rescisees.
2.. Os services seráe Êxccxtafdes grrflmkediete, apes e recebimente das materias, ae qual seráe enviadas atraves
de endereçe eletreuiee da cemissãe de lieitaçáe para endereçe eletrenice da empresa a ser centratada; a empresa
será ebrigada a realiaar piiblicai,-E›es enviadas ate e mein dia ('12 laeras - l¬ierá.rie leeal da emissáe), de dia anterier
a publieaçáe desejada.
3. C) praxe para pagamente será de até 30 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentaçãe da Hera
Fiscal/ Fatura pela Clentratada.
4. O pagamente semente será efetuade apes e "ateste", pele servider cempetente, da l*~leta I-"`iscal./l-'*`atura
apresentada pela Centratada, que eenterá e detalhamente des services exeeutades.
4.1. CJ “ateste” Eira cendieienade á verilicaçáe da eenfermidade da I*-luta Fiscal/ .Fatura apresentada pela
Centratada cem es services efetivamente prestades.
5. I-lavende erre na apresentaçáe da Hera Fiscal/Fiatura eu des decumentes pertinentes á eentrataçáe, eu, ainda,
eireunstáneia que impeça a liquidaçáe da despesa, e pagiintentri fieará pendente até que a Centratada prev-idencie
as medidas saneaderas. lálesta liipetese, e praxe para pagamente iniciar-s -á apes a ceniprevacáe da
regulariaaçae da situaçáe, náe acarretande qualquer enus para a Centratante. Q/
fi. Será efetuada a retencáe eu glesa ne pagamente, prepereienal a irregularida e verificada., sem prejme das
sançdcs calliivcis, case se censtate que á Centtatada.:
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I3.1. Náe preduaiu es resultades acerdades;
6.2. Deixeu de executar as atividades eentratadas, eu náe as executeu cem a qualidade minima exigiria;
7. Antes de pagamente, a Centratante realizará censulta para verificar a manutencáe das cendicões de l-Ialziilitacáe
da Centratada, devende e resultadu ser itnpresse, autenticade e juntade ae precesse de pagamente.
S. O pagamente será efettiade per meie de Ordem Bancária de Credite, mediante depõsite em centa cerrente, na
agência e estabelecimente lziancárie indicade pela Centratada, eu per entre meie previste na legislaciie vigente.
9. Será censiderada ceme data de pagarnente e dia em que eenstar ceme emitida a erdem bancária para
pagamcnte.
10. A (Ílennatante náe se respensahiliaará per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela (Íentrarada, que
perventu.ra nšíe tenha side acerdada ne eentrate.
11 - Ocerrende attase ne pagamente, desde que a CONTRATADA náe tenha eeneerride, de alguma ferma,
para e attase, e valer devide deverá ser acrescide de encarges meratõries apurades cem base na variacáe de
Indice Geral de Preces ~ Dispenibilidade Interna (IGP-DI), divulgade pela Fundacáe Oetúlie Vargas, ne períede
cempreendide entre a data prevista e a de efetive pagainente, adetande-se e cciterie "prõ-ra.ta temperis" para as
atualizações nes stibperiedes inferieres a 3U(trinta) dias.
12 - Devcrãe ser em.itidas faturas de encerran¬iente ae fuiclar es vineules deste Ceritrate per esgetamente de
ebjete, per Enal de praae eu rescisáe centtatual.
13- Serãe descentades de (ferma integral eu pareelada) sehre e valer da fatura, es valeres decerrentes de
indenixacões eu de multas eventualmente registradas.
14. Em cen.ferInidade cem a legislacáe vigente, será permitide reajuste des preces centratades, desde que
ebservade e interregne miniine de U1 (um) ane a centar da data da prepesta eu de Iíltime reajuste. '1ó.1.4.1. Os
preces seráe reajustades pela variacãe de Índice de Preces ae Censumider Ainple - IPCA, de Institute
Erasileire de Geugrafia. e Estatistica - IBGE, ecerrida ne periede aeumulade em 12 (deze) meses, adetande-se a
seguinte fõtmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = prece teajustacle;
Ii = prece atual (antes de reajuste);
V = variaçáe percentual ebtida (aeumulade nes tiltimes deae meses), ende (P x V) significa e acráscirne eu
decréscime de prece decerrente de reajuste.
15. COl.”-I'l`P.ATADA, para ebter direite ii cerrecáe, deverá pleiteá-la per mein de cerrespendência á Secretaria
requisitante, explicitande a ferma de aplicacãe de indice e e valer reajustade em até (12 (duas) casas decimais.
16. Case a C.f.Í3l\l"l¬RATADA nãe selieite tempestivamente e reajuste e prerregue e eentrate sem pleiteá-le,
ecerrerá a precltisáe de direite;
17. 'Tainbeiii ecerrerá a preelusáe de diteite ae reajuste se e pedide fer fermulade depeis de extinte e eentrate.

nas OBRIGAÇÕES DA CeNTRA'1'AI×ITE
1-Selicirar a execuçãe de ebjete á CONTRATADA atraves da emissáe de Ordem de Cempra e eu Service.
2-Prepercienar ii CÍ.Ol“§l'I'RATAI.ÍIA tedas as cenclições necessárias ae plene cumprimente das ehrigacões
decerrentes de Terme Centratual, inclusive cem e fernecimente de elajete de certame, censeante estabelece a
Lei Federal nf-1 8.1566/ 1993 e suas alterações.
3-Fiscalizar e ebjete deste eentrate atraves de sua unidade cempetente, pedende, em decerrêincia, selicitar
previdëiicias da COl*~IT.R.A"l"ADA, que atenderá eu jus titieará de imediate.
4-lfiletificar a COl*~I'I'RAT'Al3A, de qualquer irregularidade dece.rrente da execucãe de ehjete centratual.
5-Efetuar es pagamentes devides a COI*-ITl{A.'I"ADA nas cendicões estabelecidas neste cent-rate.
G-Deten-nina.r e herárie da realiaacáe da entrega des predutes pedende ser variável em cada leeal e passível de
alteracáe, cenferme eenverueiicia da IÍlf.ÍIl¬-ITI-'_t'tTAl?~l*l"l"J1 cem ebserváncia das leis tralzialliistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumente.
B-Indicar es lecais ende seráe entregues/prestades es predutes/services.
9-.Iíixigir e cumprimente de tedes es cemprernisses assumides pela Centrata af"de acerde cem as cláusulas
centt'att1ais ic es termes dc sua prepesta.
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10-lflletificar a Ceiitratada, per escrite, sebre imperfeições, falhas eu itregulanclades censtatadas nes services
prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessárias.
11-Exigir da Centratada, a qualquer tempe, decumentacáe que cempreve e cerrete e tempestive pagamente de
tedes encarges prevideiiciáries, trabalhistas, fiscais c cemerciais decerrentes da cxccucáe deste Centrate.
12-Receber e ebjete de eentrate, atraves de Seter respeiisável per seu acempanliamente e fiscalizaçáe, em
cenferiniclade cem e art. 73, II, da Lei ii” 8.666/93.

nas enxieaçens na CONTRATADA
1-Entregar es predutes ebjete de CeriI.rate de. cenfermidade cem as espcgjfiicacões, ggn,d¿'cõe§ É preces,
estabelecides neste Edital, ne Terme Centiratuai e na prepesta vencedera de certame;
2- Manter durante teda a duraçáe de eentrate, em cempalibilidade cem as ebrigacões assumidas, tedas as
cendicões de habilitaçáe e qualificaçáe exigidas na licitacáe;
3- Previdenciar a imediata cerrecáe das deficiêiicias e/eu irregularidades apentadas pela Centtataiite;
4- Arcar cem eventuais prejuiaes causades ii Centratante e/eu tereeires, prevecades per inefic.iência eu
irregulariclade eemetida per seus empregades E/eu prepestes envelvides na entrega de ebjete centratual.
5 - Respender per tedas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venham a incidir sebte a execuçáe
centratual, inclusive as ebrigações relativas a saláries, previdëiicia secia.l, impestes, encarges seciais, ttanspert.e e
eutras prevideneias, respendende elzirigateriamente pele fiel cumprimeiite das leis trabalhistas e especificas de
trabalhe e legislaçáe cerrelata, aplicáveis ae pesseal emprcgacle na execucáe cennratual.
I5 - Prestar iinecliatameiite as infermações e es esclarecirnerites que venham a ser selicitades pela ceiitratante,
salve quande impliearem em indagações de caráter tecnice, hipõtese em que seráe respendidas ne praxe de 24
(vinte c quatre) lteras.
7 - Substituir eu reparar e ebjete ceiitratual que cemprevadamen.te apresente cendicões de defeite eu em
descenfermidades cem as especificações eenstantes ne Terme de Referência, ne pra.-ie fixade pele Gester de
Centrate.
8 - Previdenciar a substituiçáe de qualquer prefissienal envelvide na execuçiie de ebjete centtarual cuja cenduta
censidcrada pela fiscaliziiçáe da COl\l"I'R.ATA.I*~lTE.
9 - Refaaer es services de ebjete centtatual que ceinprevadanieiite apresente descenfermidades cem as
especificações eenstantes ne Terme de Referencia, centade da sua netificacáe.
10 H Manter sempre númere de fax 24 (vinte e quatre) heras per dia, riu c-mail's livres, para e repasse per parte
da administraçáe das publicações a serem realiaadas.
11. - Manter atendentes ein linha direta durante herárie eemercial (das 08:00 ás 18:00 heras), para tirar quaisquer
duvidas per parte da adrninistracáe.
12 - Manter em seus arquives publicações emitidas pela administraçáe per ne minime 08 (eite) anes.
13 - Emitir fax eu e-mail das publicações realiaadas, ne mesme dia de sua emissáe.
14 - Entregar publicações ei¬-iginais dentre de ne máxiine 08 (eite) dias apõs sua emissiie.
15 - Observar, ne que ceuber, e Cõdige Civil Brasileire, neriuas tecnicas, as leis e es regulanientes pertineiites.
16 - Respensabilizar-se peles vlcies e daries decerrentes de ebjete, de acerde cem es artiges 12, 13 e 1? a. 27, de
Cõdige de Defesa de Ceiisumider (Lei ii* 8.075, de 1990);
17 - Observar, ne que ceuber, e Cedige Civil Brasileire, nermas tecnicas, as leis e es regulamentes pertinentes.
18. Respensabiliear-se integralmente pela ebserváncia de dispesiiive ne titule II, capitule V, da CLT, e na
Ferraria ii.” 3.4-60/77, de Ministerie de Trabalhe, relatives a segurança e higiene de trabalhe, bem ceme a
Legislacãe cerrelata ein viger a ser exigida.
19 - lšláe permitir a utiliaaçáe de qualquer trabalhe de mener de dezesseis anes, excete na cenclicãn de aprendia
para es maiei:es de quaterae anes, nem permitir a utiiizacãe de trabalhe de mener de deaeite anes em trabalhe
neturne, perigese eu insalubre;
20 - Vedar a utiliaaciie, na execucãe de ebjete, de empregade que seja fainiliÊ«i'Í'i'Ele agente publice eeupaiite de
carge em cemissi`=i.e eu funciie de ceiiiiaiica ne õrgáe Ceriiratante, nes terines de artige 7° de Decrete n° 7.203,
de 2010 cumprir cein as demais eendições eenstantes na prepesta apresentada na licitaçae.
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nas saivçens E Iisiraaçens A_n1vI1i-iis'rRATtvAs
1. Adeta-se ceme criterie de justiça e ebediõncia ae principie juridice da rare-abilidade, e escalenamente e
tipificacáe de eventes sancienáveis em editais de pregáe, abaixe descrites, garanritide e direite de exercieie
previe de ampla defesa nes precesses de sancienameiite cem e impedirneiite de Iic_itar e centtatar cem a Lliiiáe,
lristades, Disttite Federal e Municipies, ateiidende a recemendaçáe censtante ne subitem 9.5.1.1 de Acõrdáe
TCLI/Pleiiárie n" 1.793/2.011, art. 7° da Lei 10.520¡'2002, cem respectives praxes de duracáe:

-:_-lí 1.-___-I-| id-| 1 ,gli-l |____-í-I-l -._ I 

E`VEN'I`OS: SANÇOES QUE SERAO APLICADAS:
liF_- m FI m m mí í _ 'I II- Ferjar a classificacae ceme micreem.presa eu einpresa de I

pequene pei-te para ebteiiçáe de irataniente faverecide em
licitações inceiitivadas eu nau.

1. Impedimente de licitar pele periede de, ne minime, 1
(um) ane. Ace rdãe TCU/PL n° 3074/201 'I _

I I-I-ii í I;
Z-I-I ¡aí!-FI'1 I-I-I-_Ç_I-I

II- Descumprir praaes estabelecides pela Pregeeira durante I
a sessáe de Iicitacáe para qualquer rrianifestaciie na scssáe
pública, getaiide tuniulte e atrases ne certame.

2. I-mpedimente de licitar pele periede de, ne mini.me, 4
(quatre) meses.

' _ íiíí I 'í I m

III- Desistir de Iaiice, sem justificativa, durante a sessae A 3, Impeggclgntü dg j¡,_¿¿¡,,,. 1,519 PE_,¡¡,¡,d,¡, dg, ng m¡,.,¡,¡.,,-,I 5
pública eu náe mantiver a prepesta na fase de aceitacáe. (seis) ,.,.,,.¿5,¡5_

I
lim I m í

IV- l*~lá'e apresentar eu deixar de apresentar decumentacae A 4 I d, d E _ I , d d mí _ r
selicitada tie edital na fase de aceitaçáe da prepesta, ' mim imemü E c1t“uPÇ'ÚpLflü Ú E'nD nunüii

-- _ _ “ is meses.babtliiacae eu na c.entrataca.e. (bt )
 HH¬É __ I-il-I_

A V- Apresentar prepesta cemercial em desacerde cem e
Edital, ecasienande a frustaçáe de certame em qualquer, (um) ane.

j sentide. _ ___
B. Imped.imente de licitar pele periede de ne miriirne 5

Vl-. Api-eseiitar decumentacae falsa duta.nte a licitacãe eu (Eifl-CU) fiflifi-
¡_;;-g_¡.n¡1-¡¿i_z›,ç§,.;,-._ 9. Cemttnicar ae IVl`.inistõi'ie Públice Estadual e eu Federal

5. Impedimente de licitar pele periede de, ne miriime, 1

para apurações de sanções de erdein penal.
i ___ __l.í I í

F - - t i ` * h bilitfterias durant a _ . . . . . _9 H Nam man Er as cm digg? .H 'I _ E S. lmpedtinente de licitar pele periede de, ne miniine, õ
execucáe de eentrate eu da vigencia da ata de registre de _(seis) meses.
preces. H __ _ _ __ .F

11. Impedimcrite de licitar pele periede de, ne miitiine, 1
VIII- Náe retirar a. neta de (Um) 9110-

,-;,-,-,j¿»,,.¿,¡_1¬,,¿-,/f¡§'¡.;_-, ¡¡,_¡_ei,-,,¡¡u1-5 da ¿=¡¡¡_ 12. Multa dc, ne rn.i.n.i.me, 10% (dest per cerite) de valer de
eentrate/neta de eiiipgiiiie.
13. Advertõiicia

_ 14. ll-/lI.i.lta de ne mínirne 0 5 *lfii (meiu per cente) per dia
.1¬,-- ' -cl' `. 1' . '.

IE Li nuügü D Dhlcm hm da Pnm cbmbtleu Ú nú E ml É de attase, aplicada selire e vaie.r de material nãe femecide,
tcrmü de mffimnçm I liinitada a 20 (vinte) dias. Apõs e vigesime dia pederá ser

censiderada inexecuçáe tetal eu parcial de ebjete.
-_ 15. Advertõiic.iii;

11'. Impedimente de _' ar pele periede dc, ne in.b1i.trie, 1
Iii- l”~lae efetuar a treca de ebjete, quande nen ticade, diufante (um) aim.
E wmmmçflü' 13. Multa de, ne rninime, 10% (dea per ceiite) de valer de

, eentrate/ neta de ei11penhe_
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§×§_l~~ .Êiulfistituir o objeto fora do prazo estabelecido.

XII- I_`.`lei:-:ar de realizar ou atrasar a instalaçao ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referencia.

II'l-I-I'I - úífl D1 11

13. Advertência
19. Multa de, no minruio, El,5*}"e (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do mate.dal nao substituido,
limitada a 20 (vinte.) dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
c nsiclerarla iiieaeciiçšio lota] ou parcial do objeto.o
21. firlveriêiieia
-22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.i.ni.mo, ti
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, [l,5fi«"e (meio por cento) por dia de
_a“t.Easo, aplicada sobre o valor do eq1_¡1ipa1i1eiito. __

'I-\ I_Ç I_Ç I--III í I

Iüll- Deixar de entregar documentação original exigida
_ neste Edital du.ra.ute a licitação ou contratação.

21. Multa de, no m.in.imo, `lll“Ir"u (dea por cento) do valor do
contrato/nota de empenho} valor total estimado para o
item ou lote.

I-_-I _' í-I ZZ -I LI ,
_

XIV» Comporta:-se de modo iuiddneo na licitaçao ou
coiiuataçao, causando prejuizo a Adniinistraçao ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ii Adniiuistração e ii
sociedade.

24. Impediniento de licitar pelo periodo de, no minirno, 2
(dois) anos.
25. Multa de, no n¬.is¬_irno, 10% (dee por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

I'_Ç ll-I-PIII -Il $_-I-I _ _ 11'

XV- Corneter fraude Escal durante a licitação ou contrataçšío.

27. Impedimento de licitar por 5 (cinc.o) anos.
28. Multa de, no rnioimo, llflflrh (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Pfililico I-'federal e ou Iiistadual.

lzlllli-I Z l Cí-í I-í I-ii If

I-_.Ç -I I-I'I-I I- 1 S11 I-I

I5s."VI.- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
erenciamento contratual

27. Itnpeclirnento de licitar com a I3l\fflVlÍl"¬l pelo periodo de,
no minimo, 1 (um) ano.

__§'__'_'_ _ _ _... _ _ _ _ ._
I=~í'VII- Dei:-tar de eaeeutar qualquer obrigação pactuacla ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

28. lmpedimen to de licitar com a PMlVlI“~Âl por, no minimo,
2 (dois) anos.

§{VIII‹- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
praao de validade de proposta.

2.9. impedimento de Licitar com o municipio de Morada'
Nova por, no minimo, 1(urn) ano.

I-í -I \_Ç I.I'I-I $z__I í-I

*il-l_I'l Z I.I'I _l_I í 11-\ III

XIX- lnestecuçao total, previsto na Lei Btiõo/93 e Lei
1e.5ati/auto.

32. Impedimento de licitar com a I'IitI1vLt~l por, no minimo,
2. (dois) anos.
33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato /nota de empenho ou valor da_p_arcela.

í I-I¬ jà I-I I-Í¬I

I-_ |_ 1 _ III $_ I.-I

}D{- lneitectiçäo parcial do objeto previsto na Lei 81566/93 e
Irei 1ü.52ü/ EDGE.

34. Imped.imento ele licitar com a PMMIHI por, no m.inimo,'
'l (um) ano.
35. Miilra de, no niinirno, 10% (dea por cento) sobre o valor
cqrrespoiidente a paraiqäo eaecqt_ad_.1. ,

Z I-'I t -13

XXI- Deiiegiir ou calu.niar equipes tecnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da IJMl\/lÍl"~I.
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas inf|.1.ridada - em processo
acln1.inist.rativo instaurado. ag

34. Impedirnento de licitar com a .ri.dmio.istraçao Pti.l;›lica
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

S11 À Ii-I 11.1-I-I _í-I

Íal'}III- t`_Iometer fraude fiscal no recoll-Limeiito de quaisquer
tributos. ç

35. Declaração de inidoneidade
11€ I Ina l -I¶ _ In- 1 'E -11 _-É H _

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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`l<i'.l{III- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar i
com a f\clrni.n.istração em virtude de atos ilieitos praticados. 36' Declflmçãü dói i-flmüueidfide

_ _ _ '. _ - _ - _- I t of
Í ' I - '§f_`.5*=IIV- Fntstiar ou l'raudat,n¬it.dtante ajustc,coml¬nnaçao o 41 Multa de ate 20» do faturamento bruto do último

,-_; exercicio anterior ao da instauração do processoqualquer outro expediente, o carãter competitivo d _acl.m1ntsI.rattvo.proced.in¬ieoto licitatório ptilfilico.
_ ___ H ___* _. 42. Publicaçãp íxtraordirtãria da decisão condenatória.

I?-C“Í.'V- Impedir, perturbar ou fraudar a realiitação de 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
admin.istrativo.
44. Publicação extraordinãna da decisão condenatória.

qualquer ato de procedimen to lic.itató rio público.

}š.`}CVl- Criar, de mede fraudulente ou irregular, pessoa I 43- Multa de até 20% do fatutantento bruto do último
_ juridica para participar de licitação pública ou celebrar EHEIÊÍÊÍU H-1“_1f¢fÍU1f 40 Clfliflãlfi-U-fflÇiÍÚ fl*-1 P-FÚÉÉÊSÚ

contrato administrativo; fldilumfitmlwfl*44. Publicação ext-.raordmãria da decisao condenatória.
'.-_-.it IIIII1 I 1 I I-il git gw1-

`..§{}¬.“'.`VII- Matiiprtlar ou fraudar o equilibrio económico- 45. Multa de ató 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
corn a administração pú.lil.ica administrativo.

46. Publicação extraord.io.ãria da decisão condenatória.

-'III I-I_I-III-I |_|.l.|.|.-'III t §2í¶IIF|-| 

__

2. Serão considerados injustiiicados os atrasos não comunicados tempestivamente e iridevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da Pl*/[MN que deverã examinar a legalidade d.a
conduta da contratada. Comprovado i.mpedi.mento ou reconhe.cida força maior, devidamente justificado e aceito
pela FIN/Ilvllsl, a licitante vencedora iicarã isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10”/u (dea por cento) sobre o valor do contrato, a P'I\./ENJN, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tambéin se sujeitará as sançóes
adtninistrarivas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderã também ser aplicada a penalidade de
Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei n'*"
l0.250fE002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Plvlfllsl ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, ainigiivel ou judicialrnente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sançóes previstas neste Edital.
5. O licitatite/contratado serã informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
defesa previa no praao de 05(cinco) elias uteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no att. 38 da Lei nú 9.784/' 1999.
5.1. "lL`ranscorrido o pra:-to de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em Eavor da Contratante, no praao mãxitno de 10 (dea) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade cotnpetente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

Da imersão co1-tTitaTUaL
l. A inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se liouver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a Bl da 'Lei n° 8.666/93, de El ,/06/513;
l.l. A Rescisão de contrato poder:-i ser: @/
a) Deterininatia por ato unilateral e eseri da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a }lÍI'I e XVIII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com anteeedãneia rninirna de 30 (trinta) dias, observaclo o
disposto no art. 109, “I”, letra “e", da mesma lei,
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b) Anrigavel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Ptdministtativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 'F9 da l.ei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou atnigãvel sera precedida de autorização escrita e fundamentada da autoriclade
competente;
1-3. Os casos de rescisão cottdarual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clãusttlas contratuais, especificações e prazos;
b) (Í) cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Ptclm.it¬tisttação a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipttlados;
d) O atraso ittjttsdficado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
E) O desatendimettto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometirnento reitetado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parãgrafo primeiro do artigo 67 da
Lei ti" 8.666, de 21 de junho de lililã;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
fiotittatot
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela mã:-rima
autoridade Administrativa a que estã subordinado o contratante e exaradas no processo r\dmioistrat.ivo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primei.ro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não cottcordãncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas c contratualniente itnprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
em-mzatado, nes;-.es r~.¬.soa, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que
seja norrnalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulan¬nente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descump.rimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) Cl reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no mt. 77 desta
Lei;
q) A subeontratação total ou pmcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA conauvção
l. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconttataclos, se aclmitida subcontÊ_phção, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e ele execução do objeto orrfífanial. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, .receber ou solicitar, direta ou incliretam.ente, qualquer vantagem. com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prãtica ftaudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
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c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços ein nive.is artificiais
E riao-coinpcttuvost
d) “pratica coercitiva": cattsar clano ott ameaçar causar dano, direta ou itidiretrunente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçã.o do contrato.
e) "pratica olfistrutivall:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ott fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objet.ivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir matetrialmetite o exercicio do direito de o organismo financeiro mu.ltilate.ral
promover tnspeçao.
2. bla hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mt.tltiIateral, mediante
adiantamento ott reembolso, este organismo impera sanção sobre uma emp.resa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, cliretamente ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, cottluiadas, coercitivas ou obsttutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, devera
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro tnttltilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pcrmitira que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicaclas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
doettmentos e registros relacionados it licitação e it execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplieara as sanções admi.-oist_rativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o ettvolvirnento de representatitte da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
eonluiadas ou coetcitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
linaneeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas adn-iinistrat.ivas, critninais e cíveis.

DO FURO
l- Fica eleito o foro da Comarca de MC)R_AD_A l*¬lCJV`A, Estado do Ceara, para toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa. ser resolvida pela via administrativa, rentmciando-se,
desde a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

lÍ1f..lJt.f'r't..Lí`t'2;«trLlÍo ftxrzõlzzz -.Qd
ALINE BRIIIIÚ I”~lUl3IilE.
PREGUEIRA DFICIAL
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CUNTRATD N”. __ ___ cowrazsro Qur: Fazlsm E1-rraE st A
Paasnrroaa MUNICIPAJ. DE Motoma
Nom, Arames Da _ __ _, E
no otrrao LADO A Emransa
_ __ __ , QUE: assim Paim o FIM
QUE A saoura nazceaaamz
PREÃNIBULD

A PR_E1l-*ÉITURA I.\filJI*~lICI1*'.zf\I. DE MORADA NCJVA, atraves da _ __ __ de __ __ ,
pessoa juridica de direito público intemo, com sede a __ _ _ __, Morada Nova, Ceara,
inscrita no Cl¬~lP_]/MF sob o 11° __ _ __ _ , ne.ste ato representado pelo (a) '.:`šecretario(a)
de ___ ___ , 5r.(a) __ _ , portador(a) do CPF n°. ___ __, doravante
deiiominado de CÚNTRATANTE e, do outro lado, a empresa __ _ _, com sede a

_ , inscrita no CNP] sob o 11°. _ ____ _, representada por
_ _ ___ , poI:tador(a) CPF n°. __ __ , ao Fi-:i assinado, doravante

denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃCJ ELETRÔNICO N”.
_ ___ _, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n`“. 8.666/93, de 21 de junho de 1993
e suas alteiracoes posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supleLiva.rnente. pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem eomo mediante as se_;_.,=uir1tes
cláusulas e condições:

cLÁusuLa 1=-armaiaa - na FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.F'unclamenta-se este contrato no PREGÃCJ l-iI.E'1`RÕl\lICO N” __ ___ , disposições da 10.520,
de '17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem corno subsicliaria a l.ei n° 8.666, de 21 /06/1993 e
alizerações posteriores - Lei de l_.icitaçE›es, da Lei 11° 8.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto 11° 6.204/07, Lei Complementar ri” 123 de 14 de dezembro de 2I_IIJf5, Lei Complementar 11° 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei (_`.omplementa.r n° 155 /'2016, de 2.7 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VILA da Consolitlaçao
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas dispos.içoes estabelecidas no presente
contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - no QBJETQ
ai. coi~i'1111'mtr×‹:;.Ão os aivtsaasa oa Paasraçäo oa sisaviços De PuaL1e.aÇÓEs na
1~.fm*t"i*:.turis 1iasT1Tt_1c1orzm1s, oEs1¬11aaoo~s ao m'¬1mo1iv1'1a1aTo A _ __,
cr;Ir-l11o1s.Mr«.: Esrattiittcmgzrbas c‹o1as'i'A1aTas No Tiaioao oe: iteseatêzracta (meato 1), oasra
EDl'l'A_L.

et.ÁUsu1.a. Tsaoataa » no Pasço
3.1- A CC1l*~I*l"RAT_fLl-I*`lTl pagaria a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de Rfll _ ( _ __ _ __), distribuidos da seguinte
forttlat

1'rE.1\‹1 1sst=EoIFtc.açÃo nos sisavtços UND. .FÚTJLL VL. U1~r1'1¬. VL. oLo1sa1.
01' eorâ1'“razi*r'_.à.ÇI1o 1;›s:` rarss'1*.?i`í‹';*`Í.§o :Ê em/rc” '“` ` "
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Iílil _: il 11111 jlíl 1 Â-'PIIsattvtços OF. rusticaçao EM _Ios.n.~\.1.
DE  tJmcm ssranum.

, _ is_c.›.O'Is.1u¿»Io. ___ __ _
cot~.Iís_a"I¬.tção os 1=It.e.s'r.\ç.ã.o› os.

ea st'.av';ç‹os On vuattcação rio Orjuuo cai/Pc
_ , o1=tc;a.I.1¬..~o ¬ssr.-.I::~_ç:~. o.O_a__/ca ___ I __ _ _ ___

' \-|-- I- Z I._-I

c‹ÊiivTs.ar.Ífç.1.o DE 1=1t_Es'r.-.çÃo_ OE
os saavtjços DE I=UBLIcaÇÃo rio Dial-tro csi

O-Fic." \L Da tIt~«I1.f1O t:›.O.UI _ .
' I I_I- Z -"I-I PJI-I

I.|.I.I.'u-rn -In l-In. -1 '

__ i C _ _VALO_It_GLOB.§r.(Rs) __ _ _ __ _ _ __

CLÁUSULA QUARTA - na DOTAÇÃO ORÇAIMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°': _ _ _ __ - __ _ _; elemento
de despesa: _ . ' ¬ - ._ . sub elemento de despesa:

_ _ __ - ___ __ _, com recursos _ __ _ __, consignado
no Orçamento Municipal de 2Il_.

ÇLÁUsora Qtnivta - na vtolãnicta no corrrarrro
5.1- C1 Contrato tera vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua. assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, atê O li.mite de 60 (sessenta) meses, nos
casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, esceto no tocante ao seu
objeto.
5.2. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação cotitratual.
2. Toda prorrogação de contratos serã precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Adntinistração PIlbl.ica, visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realiaação de uma nova licitação.
5.3. CJ contrato não poderã ser prorrogado quando:
5.4. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Adm.inisttaç.ão, nos termos do artigo
B7, inciso 111, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidênea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
5.5. A Contratada não mantiver, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas as condições de
ha bilitação e qtialiticação erigidas na licitação;
5.6. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fotos ou variãveis não
renovãveis que jã tenham sido pagos ou amortiaados no primeiro ano de vigência da contratação;
5.7. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

ctaustita sexta - nas amszitaçoas is na Fiscatizaçao oo coivtazrro
6.1. No interesse da CCJl\l'l"R.AT.A.l*~lTE, o objeto deste 1-idital, Termo de Referência e anesos podera ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 2554;. (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, lj 1° e 2 °, inciso ll da
Leia* ssõó/ss. @_
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial amalizado da contratação poderã ser aumentado ou
supri.m.ido atê O limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n"
8.666/95.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarias.
6.4- l*~lenhum acrêscirno ou supressão podera ei-:ceder o limite estabelecido nesta condição, esceto as
supressêes resultantes de acordo entre as partes.
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6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1995, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a ei-:ecução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não ezclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitórios, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformiclade com o art-
70 da Lei l-'iederal n” 3.666/195 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relae.iorIadas com a
ez-tecução do contrato, indicando dia, inês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
ev'enmalmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA sÉ'rI1vtA - OA soatvta na PRESTAÇÃO nos szavtços, PAGAMENTO P. no
REEQUILIBRIO ECONOMICO
7.1 - Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de fomia autónoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N". 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogaçóes, alterações c rescisões.
7.2 - Os serviços serão e.tectttadcs em imediato, após o recebirnento das materias, ao qual serão enviadas
atraves de endereço e.letrónico da comissão de licitação para endereço eletrónico da empresa a ser contratada; a
empresa sera obrigada a realizar publicaçóes enviadas atê o meio dia (12 horas - horario local da emissão), do
dia anterior a publicação desejada.
7.3 - O prazo para pagamento serã de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.4 - O pagamento somente serã efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços ei-zeeutados.
7.5 - O “atesto” tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circ.unstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente atê que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
7.7 - Sera efeniada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verilicada, sem prejuizo das
sançóes cabíveis, caso se constate que a Conuatada:
7.7.1 - Não produziu os resultados acordados;
7.7-2 - Deinou de ezecutar as atividades contratadas, ou não as eitecutou corn a qualidade minima ertigida;
7.8 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçóes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.9 - O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancãria de Crêdito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabeleci.mento bancãrio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.10 - Serã considerada corno data rio pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pttgatiieiito. @
7.11 - A Contratan 'tão se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 -~ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para p atraso, o valor devido deverã ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Indice O-eral de Preços - Disponibilidade Interna (1(_7šli*-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-
rata temporis" pa.ra as atualizaçócs nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
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7.13 - Deverão ser ernitidas faturas de encerramento ao lledar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praao eu rescisão contratual.
7.14 - Serão descontados de (fon-na integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
itideiiiaaçoes ou de multas eventualmente registradas.
?.15. Em conformidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o intcrregno minimo de O1 (um) ane a conta.r da data da proposta ou do último reajuste.
7.16. Us preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Arnplo - Ill-`*(Í.Pt, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IB(Íili`., ocorrida no periodo ac.umulado em 12 (doae) meses,
adotru-ido-se a seguinte formula: Pr I P -1' [P x V), Onde:
Pt I preço reajustaclc›;.
P E preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doae meses), onde (P x V) sigriiftca o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.17. LÍDNTR A`l`ADA, para obter direite ã correção, devera pleiteã-la por meio de correspondência ã
Secretaria requisitante, explicitande a forma de aplicação do índice e e valor reajustado em até O2 (duas) casas
decimais.
7.18. Caso a C.C1l*~iTRNl`ADA não solicite tempestivamente e reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteã-lo,
ocorrerã a preclusão de direito;
7.19. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto e
cot1t.rato.

cLÁUsULa omiva - ea sUacoNTaA*raçÃo
8.1- A suhcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solid:-i.t:ia perante
a Contratante.
8.2 - As st1bcontrat.açf:-es porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
8.3- A Proponente vencedora da licitação, podera subcenttatar os serviços, objeto deste certame, até o lirnite de
20% (vinte por cento), com a anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da
Lei 8.(i(i6ƒ93 e suas alterações;
8.4 - Não podera ser suhcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabilitada.
8.5 - .A l.'Ic›ntrata‹.:lt=i devera solicitar formah-nente ã Gestora do Contrato os pedidos de suhcontratação, com os
quais a mesma podera anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e suhitens.
8.6 - Qualquer subcontratação semente sera possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de Morada
tslova, atraves do responsavel por cada contrato, que ea-:ígirã contrato firmado entre a empresa vencedora e o
seu si1hcon1.ratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização
expressa da PMIVEN.
8.6.1- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada e. a única
responsavel por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
8.'?- U contrato firmado entre a Contratada e a Suhcontratada sera apresentado ã l'~*l\/IMN, que podera ohjetar
relativamente ãs elãusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
nal'ut'c:-sa. ggg
8.8- lkleste contrato vera estar expresso que a empresa CCll\l"l"R_AT_ADA e a única responsavel por todos os
serviços executadas pela Stihcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
8.9 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CCJI*-iTE.A*l`A_l~lT`E com os
stilacontrataclüa.
8.18- A Cf).t~l'flU-1.TAI×»lTE reserva-se o direito de vetar a iitilização de subcontratadas por razoes tecnicas ou
administrativas.
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et./iusuta noiva - DAs sanções E ttvaaaçoes Aot¢t1t~nsTRA'1'1vAs
9.1. Adotafsc como critério de justiça e obediéncia ao principio juridico da raariabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de saneionamento com o i.1npedimente de licitar e contratar com a
União, Hstados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante 11o subitem 9.5.1.1 do
Acõrdão TCU /Plenãrio nf' 1.193 /13-1811, art. 7° da Lei 10.520/2002, corn respectivos praaos de duração:

` ` Einstvrõšz " `" ¬ sANç"oEs Q`i`.1E senão AaLi§_`:_AnAs?:
ali- l'*'»orjar'_a classificação Êõmo niiõioemp1'es-:T ou en-ij-:›resa dem I _ lu ç d d J _

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em mpe “mtu 'fla f'ltfll"__pE°PEflü Ú Emünmmnü*1 (um) ano. Acordao lL,U/PL n° 3074/21111.
I-_'l __ _ t

licitações incentivadas ou não.
I_ ¡ __-I I-l._fl I-III -I __ Ill .I

.- II- Descuniprit prsaos estabelecidos pela Pre_ç¿,oe.ira durante a Impeclimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, 4 (quatro) meses.
gerando tumulto e. atrasos no certarne.

Ill- Desistir de lance, sem justificativa, du.rante a sessao pública j,.,.,F,,¿¿'u.,.1,¿._m,_, de fi,¡¡¡¿,.,¡PE¡,¡, 1¡,,,.__,_.¡,¿._¿,¿j,¡, dp M mínima
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. ,5 (Hqs) m,¿.5E5_

_ I-__-I _ __-I I-I

_ _ _ I-_ _

I. I- _ I.I_ _-_ I- I__|I¡ _

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar riecumentaçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na conttalação.

| __ I-_ ___ \ I

V- a\presentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 1 Impedjmmm dp j¡,¡¡¡..¿¡ pelo ppfiüqü ck. nú mjm-mu- 's 1

ocasionando a fnu-tação do certame em qualquer sentado. 1 (ml) ,,,,¡,_
IJ- \_l 1 \-I-|.H.|-FI IIII1 I;-I l

Inipedirnento de licitar pelo periodo de no minimo 5

VI- Apresentar doctunentação falsa dura.nte a licitação ou (cinco) anos.
contratação. Comunicar ao Ministério I-"úhlico Estadual e outliederal para apprações de sanções de or‹.lem__penal.

lnipedirnento de licitar pelo período de., no minimo,
6 (seis) meses.

_ __ I-__

É I *_ 2 _ 2 l L: 2i i

I

_-1 tira-| I.:-I-I l_¡J . H

Vil- Não manter as condições habilitatõrias durante a execução I,¬nP¢,._1¿mE,m¡, ¿j¿ 1¡,¡¡¡,,,¡ P,_._.,1,¿, Perímjü de, no ,.mç.,¿1,1ü,
do contrato ou da vigétitzia da ata de registro de preços. 5 (E,.¡.5) n.H._.E_,¿._5_

J |_ __ _ _ __ It

I

Vlll- Não retirar a nota de 1 Ú-1111) 9110-
__ impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

Multa de, no minimo, 1l'l“Í›*'ú (des por cento) do valor
do contrato/.nota de empenho.
_.l.I_| _ _ _ I-_ I-I

Adverté.nc.is
'Multa de, no tnínimo, 0,5 “/a (meio por cento) por

Di- Entreg,-ar o objeto fora do ptaao estabelecido no edital e termo dia de atraso, aplicada sobre e valor do material não
de referencia. fornecido, limitada a EU (vinte) dias. tipos o

vigésimo dia poderã ser considerada inexecução
total ou atrial do objeto.I f_ . |

|._ -I _-I _-I 1- -I _ __-I I-u.|_-Il Il -.I_| _-I _ E-_rltdvertéiitzia;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.it¬.|.irno,

_ 1 (um) ano.
conttataçaüz Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor

J Álll do contrato/ nota de empenho.
rldvertencia
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
sul:›s1:it¬uido, limitada a EU (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poderã ser considerada inexeeução

I total o1_1 parcial do olíijeto.

H ' ¬ _t=REEt=Ei'i'iJRA MtTN|e|RAfEE nnoRiiõA Novii M H _ in-

enipenho/não assinatura da r*it;a.
l

J- I-I. _ _ __ \-_-I -I Iíl

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a

1-11- Substituir o objeto fora do praao estabelecido.

AV. MÀNDEL C-ASTHÚ, N". TEE - CENTRE* - MDRADÁ NDVA - CEARA- CEP E254-fl.DDü
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I{.lI- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
equ.ipaiiie.nto (s) quando previsto no edital e termo de referencia.
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É-_-I I _ _ _

rltdverténcia
liiipedimento de licitar pelo periodo de, no mi.nimo,
ti (seis) meses.
Midia de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de gtštaso, aplicgda sobre o valqr do equipampnto.

l I _-I I-I--_ _ -¬ _

I Iflll- Deixar de eiitregar documentação original exigida neste
Edi.tal _(g_g_an§1o da 3iI_;|`|izagão da llvIodg_l¡'t,iag1e dg Prggão
Elen-finjgg) durante a licitação ou contratação.

lt/Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/'nota de enipenl-Io/valor total estitiiado
para o item ou lote.

_ __-I-I _

l"{.T.'i?'- Comportar-se de niodo i.nidõiieo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a .r*tdrn.it1istraç.ão riu demonstrando
ofensa ao ordenamento juridico, ao regratnento do edital, aos
licitaiites, ã i-ldiiiinistração e ã sociedade.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
E (dois) anos.
Multa de, no m.irI.inio, 10".‹"a (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

I _ -I li-l__ ___ __-I-I _ ___-I-I
I

Elf- Cometer fraude fiscal durmite a licitação ou cont-_rataç.ão.

Inipedimeiito de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no m.ini.mo, 1(l'.'fú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministéizio Público f*`ed.ei'al e ou
EstadualI. 1

B H I À É
I

J _ I- _ _ I-I-

}1"VI-- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionaiiieiitos proprios, regulares e inerentes aos
moiiitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

prevista em lei e no edital da presente hcitaçao ein que iiao sc
comme outra“penalidade

Impediinentzo de licitar com a PD/ill/IN pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) aiio.

I-I

l

lmpedinieiito de l.icitar com a Pl*v[Ml*~l pot, no
mínimo, 2 (dois) anos.
_-I _I-I _

J

`§›t'Í`l.t`lIl~ Não celebrar contrato, em convocação deiitro do prazo d
validade de proposta.

I>{`V`lI- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada oii

Í ' _ ¬ I

e Iiiipedimeiito de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no niiiiiino, 1(um) ano.

I-_-I _-I _ __ _ _-I

3-t'I}{- lnexecução retal, prev-isto na Lei 8666/93 e Lei
1tt.52o/zuoz.

_ _ I_-I _ __-I I -I

EI- Incxecução parcial do olijeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
lf}.5ElÍl/2lÍ1tÍl2.

I

_ I-__ __ __

EDU- Deiiegrir ou caliuiiat equipes técnica e da Pregoeita, hein
como pessoas que integram os processos da Iill/WlI“-l, em razão de
dentincias snb a acusação de direcionaniento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infun dadas, em processo administratzivo instaurado.

_ _ ___ H-"|'II_I'I-I _

Iiiipedimento de licitar com a Plvfb/IN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Ivlulta de., no mínimo, .'š'.tIl“.‹*'t| (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor. da

arcelai
L I

I-I-Iltfll __-I-I _ __-I I-____

Impedimento de licitar coni a Pll.flÍMl'-l por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no niiniino, 10% (dez por cento) sobre o
valor cqíres_poIideii_tp_ a parte iiãíexecutadp.

Impedimento de licitar com a Adininis tração Púl'ilica
Federal, listadtial, Mimicipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

4 I -I _-I _ I'_-I I-_

ÍiC1{.ll.- Cometer fraude fiscal _ recolliiiiientri de quaisquer
tributos.

Declaração de inidoneidade
I-__ _ _ l _-I

níí É-É fi É I_i_ I I _*

`§C-*CIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
r\dn1i.nistração ein virtude de atos ilicitos pra ricados.

Declaração de iriidoneidadc
|_I|I-_ _'I'I'I'\ __ l __

I-I-__ í- I-Í
l.__I _l I _

' ÊDÍIV- Frustrar ou fraudar, inedi.ant:e ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carãter coinpetitivo de
procedimento licitatõrio público.

LI I I Ií_I¶ I ___ I__"_ 1-I i ._-J I- 11 H_I¿

PREEFEITUHÀ MUNICIPAL DE MDRADA NÚVÁ
ÉIV. MÀNDEL ÊAETRÚ. N”. TEE - CENTRE - MÚRÀDA NDVA - CEARA- CEF E2!-140.000

CNPJ 07 TEE 011010001 00 - GGF 06 020 171-4 E MAIL' IIt:ItaoaoI11|'I@oI.ItIoolt com bt'

Multa de até 20% do faturamento bruto do Iilrinio
exercicio aiiterior ao da instaiuação do processo
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Iiublicação extraordinãria da decisão condenatõria.
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EW- Impeclir, perturbar ou fraudar a realização de qualqtier ato Muita de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
atlniinistrativo.
Publicação eztraordinriria da decisão condenatõizia. ,

de procedimento licitatório público.

-I $_Ç Lí _ Dil

ÊCKÉVI- Criar, de moclo Fraudulento ou irregular, pessoa juríclica Multa de até 20% do faturaniento bruto do últirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
admir|ist.rativo.
Publica ão extraordinária da decisão condenatõria:Ç -

__.¬ i _ ,_,,_..í

para participar de licitação pública on celebrar contrato
administrativo;

E'_'i{Vll- Manipular ou fraudar o ecpaililíirio econõmico-ftnartceiro l\/Iulta de até Eiflifú do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados eaercicio anterior ao da instauração do processo,
com a adriiinistiƒação pública adm.i.nistranvo.

Ptililica ão ei-tttaordinãria da decisão cortdenatiútia..'i...¬ . ..._ . __..

9.2. Serão considerados iniustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
límdamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critério da 1-*MMN que devera ei-:arninar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedirnento ou reconhecida força maior, devidamente jusrificado e
aceito pela PlVlIvfl“~i, a licitante vencedora ticar-ri isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pl\/[lVl1'*~l,
poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitarã ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderã também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n° 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Pl\/llV.lN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, arrrigiivel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado sera iriformado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de ez-rercer a
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer' a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 58 da Lei n" 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo ma:-dmo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialrnenre.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctausuta neenvta - nas osaroaçoes no corvraararvrz
10.1. Solicitar a ez-:ecução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar ã CC)l\l'l'R.A'I`ADA todas as condições necessarias ao pleno cumprirnento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do obieto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal nfl 8.666/`l993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em clecorrencia, solicitar
providencias da CDl§¬lTR,d."l"_ADA, que atenderã ou justificani de imediato.
10.4. blotificar a CONTR_A'l"A le qtialquer irregularidade decorrente da ei-:ecução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos de os ã COl*~lTRA'l"ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CC)l*~iTRj\*`I"r\I¬~lT"E. com observância das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indlcu os locais onde serão entregues/prestados os produtos /serviços.
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10.9. Ezigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Nonficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas or1 irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Eitigir da Contratada, a qualqrier tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
paga.mento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da er-:ecução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cru
conformidade com o art. 73, ll, da Lei n“ 8.666/93.

ctáosura DÉCIMA rarruistirzr . ostrtoaçoiss na corvraériana
11.1-Entregar os produtos objeto do Contra.to de conformidade com as gspeeífieaçfiefi, conclíçõgs e praz_g_§_,
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- 'Manter durante toda. a duração do contrato, em com.patibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habi.litação e qualificação ezigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências c/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante eXou terceiros, provocados por iriefrciáneia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto co.ntratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a eitecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdíância social, impostos, encargos sociais, transporte
c outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na ezecução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipõtese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referõrtcia, no prazo furado pelo Gestor do
Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na eztecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da C(ÍJl*~lTRAT.Al“~lTE.
11.9 - Refazer os serviços do objeto contratual que comprovadamente apresente desconformidades com as
especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
11.10 - Manter sempre número de far 2.4 (vinte e quatro) horas por dia, ou e-mailís livres, para o repasse por
parte da administração das publicações a serem realizadas.
11.11 - Manter atendentes em linha direta durante horário comercial (das 08:00 ás 18:00 horas), para tirar
quaisquer dúvidas por parte da administração.
11.12 - Manter em seus arquivos publicações emitidas pela admirristração por no minimo 08 (oito) anos.
11.13 - Emitir fa:-r ou e-mail das publicações realizadas, no mesmo dia de sua errrissão.
11.14 ~ Entregar publicações originais dentro de no má:-rimo 08 (oito) dias apos sua emissão.
11.15 - C-Jbservar, no que couher, o Codigo Civil B.rasilei.ro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Cõcligo de Úefesa do Consumidor (Lei tr” 8.0711, de 1990);
11.17 - Clbservar, no que couher, o Cõdigo Civil lirasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes. h/Í)
11.18. Responsabilrazar-se ii`ít=eg'ralrner1te pela observáncia do dispositivo no 1:ítulo Il, capítulo V, da CLT, e na
Portaria n.“" 3.460/17, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem corno a
Legislação correlata em vigor a sc.r ei-rígida.
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11.19 - Não permiizir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, eaceto na condição de
aprendiz para os inaiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
11.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de conlfiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.

ci..ÁUsUi..a oitciivra seourvna - na FRAUDE E. na coaaurçito
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconnfatados, se admitida sribcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eitecução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta“: oferecer, dar, receber oii solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem corn o
objetivo de iii tluenciar a ação de servidor público no processo de lic.itação ou na eirecução de coiitrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou oinissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de eitecução de contrato;
c) “prática conIuiada”: esqriematizar ori estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do o.rgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-coinpetitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ori sua
propriedade, visando influenciar sua participação em uni processo licitato.rio ou afetar a eitecução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsilicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro mriltilareral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste stibitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eitercício do direito de o organismo financeiro inultilateral
promover inspeção.
12.2. I*-fla hipotese de iinanciainetito, parcial ou integral, por organismo íinanceiro niultilateral, mediante
adiantamento ou reernbolso, este. organismo irnporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo sc, ein qualquer momento, constatar o envolviinento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corrtiptas, fraudulentas, conlriiadas, coercitivas ou
ohsorutivas ao participar da licitação ou da eitecução um contrato frnaiicíaclo pelo organismo.
12.31. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organisino financeiro inriltilateral, mediante adiantamento ou reeinbolso, permitirá que o organisino financeiro
e/ou pessoas por ele formal.mente indicadas possarn inspecionar o local de eitecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e á eitecução do contrato.
12.4. A cont.ratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções adrniiiisuativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representaiite da einpresa ou da pessoa física contratada em práticas
cornrptas, fraridulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na ei-:ecução do contrato
financiado por orgarrismo financeiro niultilateral, sem prejuizo das demais medidas administraizlvas, criminais e
cíveis .

l
ci..Átisur.a niêiciivia 'rairtigriía - na irescisáo
13.1. A ineitecução total oii parcial do contrato ciiseja a sua rescisão, se houver: uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei nf* 8.666/93, de 21 /06X93:
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) lfleterminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos eiirimerados rios incisos I a Íl-ill e XVII do
art. 18 ria lei 8.666/93 notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o1

disposto no art. 109, “I”, letra “e”, da mesma .Iei;
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b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Adrninistrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no 1” do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
co1Tipetei'itc;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão foriiialineiite motivados nos aiitos do p.rocesso, ficando assegurado
o coiit.radirorio e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Admi.nistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do foriieeiinento, sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
i) O desatendimento das deterniiiiações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
ei-zecução, assim como as de seus superiores;
g) C1 comerimen to reitetado de faltas na sua ezecução, anotadas na forma do parágrafo priineiro do artigo 67
da Lei ii" 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o fal.eciinento do contratado;
j) A alteração social ori a modificação da finalidade ou da estnitura da. empresa que prejudique a ezecução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
mázinia autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e ezaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial rio
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993
ein caso de não concorrlãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua eitecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem iriteriia ou giierra_, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independenteinente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratrialinente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas atê que seja nortnaliaada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impedi.tiva da eitecução do
t'.ont_tat.o;
o) Cl clescumpriinento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejriízo das sanções penais cabíveis;
p) Ci reconhecimento dos direitos da Aclministração, em caso tie rescisão administrativa prevista rio art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, hein como a fusão, cisão ou incorporação, que irnplique
violação da Lei de Licitaçõefgu prejudique a regular execução do contrato.

ctáusrinit niíiciivia Q 1 Ta- no Forro
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MCHLADA NOVA. - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
orirmrlas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
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mexo 111
DECLARAÇÃO DE HaB1L1TAçÃo

PREGÃO ELETRÔNICO N:-°~ _ _

_ A enspresa _ _ _ _ , inscrita. no CNP] ri.” _ _ _ _,
eoiri sede _ _ _ _ _ _, declara, sob as penas da lei, que areodera as
eaigëiieias do Edital oo que se refere a habilitação jurídica, qualifieação tecnica e
eeorioinieo-ñoaneeira, e que esta regular perante a Faaeoda Naciorial, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

_ _ _, __ de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do deelararite)
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mexo Iv

DEcLARAçÃo DE Faros siUPERvEr‹i1E1~airEs

PREGÃO ELETRÔNICO Nf* _ _ _

A empresa _ _ _ _ _ __, inscrita no CNI-lj n.”
_ _ _ , com sede _ _ _ _, declara, sob as penas da
Lei, que ate a presente data inesistern fatos impediiivos para sua h.al.iilitaçiio no presente
Processo Licitatório, ciente da ol:›r.ip¿at';oriedade de declarar ocorre11cias posteriores.

________, ___ de _______ de 20__.

(assin.atura, nome e número da identidade do declarante)

izišz
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ANEXO v
DECLARAÇÃO Nos TER»/los no naclso ioonn no ARTIGO 7° DA CE

A empresa _ , Cl”-I'lJ] n“. _ _ _ , com sede
_ __ _ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de
Pregão Eletrônico nf* _ _ _ _ sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei nc' 9.854, de 27/'IO/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso }i'_XXTIl, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de ló
(dezesseis) anos em t.ral¬›alho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

_ de _ _ de 20_.
2 j j l

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorae) anos, dever-:i declarar essa condição.

dl

FREEFEITURA MUNICIPAL DE NIÚRADA NÚWSI
ÀV- MANUEL GAETRCI, N". TEE - GENTRÚ -~ IIIIDRADA NDVA - CEARÁ- CEP E2EI4III.üDÚ

CNPJ DT.?'E2.E4DIDDIJ1-DU - CEF DEI.92D.1T1-AI-_ E-MAIL: Ii1:'-|I2HEiIDm|1@DUtIDDk.f:ú|'fl.hr



_

E

|'|I.ri-Gui_.fi::"-.

.fl".'F
í!'Í-

gy. *1-4 Iá ai»
EsTADo DO GEARA E I ' "

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nov __

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA ou EMPREsA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Nf* _ _ _ _ _

A empresa _ _ _ _ , CNP] II." _ _ _ _ , com sede
_ _ _ _ _ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(arnos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar n“' 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n” 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nf* 155 /2016, de
27 de outubro de 2016.

_ _ _, de _ _ _ de 20__.

(Assinatura, nome e Nfinierri da Carteira de Identidade do Declarante)

Qi).
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ANEXO VII (R)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO N° _ _ _ _

Hu, _ _ _ _ _ _ , portador(a) do RG n°
_ _ __ e CPI* n° _ _ _ _, residente e domici]ia.do(a) ã

_ _ _ _, ocupante do cargo de _ _ , da empresa
_ _ __ _, inscrita com O CNP] nú _ _ _ _ , _____, com

sede ã _ _ _ _ _, declaro para os devidos fins que não tenho
ng_1humJínc atígm den ,com a Prefeitura Municipal de
Morada Nova.

_ _ _, _ de ___ de 20_____

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração sera para todos os socios da empresa (SliII1'AI¬`LA.I3AlVEI“~ITl'-.'*I), se for o caso

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NDVÀ
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO Nr _ _ _
Eu, _ _ _ _ _, portador(a) do RG nf" _ _ , como
represe.ntante devidan¬Iente constituido da empresa _ _ _ _, inscrita
corn o CNP] nf' _ , com sede ã _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, inforrnado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletronicti de nf” _ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de nf”
_ _ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer out.ro participante potencial
ou de faro do Pregão Eletron.ico de nf' _ _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato tio Pregão Eletronico de nf` _ _ , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de nf'
_ _, não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, cornunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de nf' _ _,
antes da adjudicação tio objeto da referida licitação;

que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de nf'
__ _ _, não foi, no todo ou ein parte, direta ou indiretamente, informado, discuI'.ido ou
renebidg de qualquer filtegrante ele ___ _ _____ (ótgãci l.lCi1It1I"11.'.C) HHÍCS Cla aIJCI.'111I.'I1

oficial das propostas; e,

(I) que esta plenamente ciente do teor e da eittensão desta declaração e que detom plenos poderes e
informaçoes para firm:-.i-la.

_ , de _ de 2fl_.

(Assinatura, nome e l*~I1ÍIrrIero da Carteira de Identidade do Declarante)

da
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRADA NOVA

AV. IIIIANCIEL CASTFICI. N". TEC - CENTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEF' E2B4fl.DI.'ID
CNPJ CT TEE E4IJlDülÍI"l ~flD - CGF DE E120 171-4 É MAIL' IICi'ttICaCI'nI'I@CuIIOüIt CUITI hri I' I 'I' I- 1 1' I I 'I'


